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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Assembleia 
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decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00530/22 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da Prestação de Contas Anuais, relativa ao exercício de 2020, 

advinda da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, sob a responsabilidade do Presidente, Senhor 

ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO. 

Durante o exercício de 2020, foi realizado o acompanhamento da gestão (Processo TC 

00001/20), com a feitura de 04 relatórios de acompanhamento e a emissão de 02 alertas. 

Após anexação do processo de acompanhamento, houve o exame da consolidação das 

informações pelo Órgão de Instrução deste Tribunal e, com a apresentação dessa PCA (fls. 279/593), de 

documentação complementar (fls. 599/1138 e 1188/17043), de achados de auditoria (1158, 1160, 1162, 

1164, 1166/1167, 1178/1184, 17279/17320 e 17322), foi elaborado o Relatório Inicial (fls. 

17324/17406), da lavra do Auditor de Controle Externo (ACE) George Lucas Lisboa da Silva, sob a 

chancela das Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, ACE Renata Carrilho Torres de 

Andrade a e ACE Maria Zaira Chagas Guerra Pontes. 

Feita a consolidação dos relatórios da Auditoria, apresentam-se as colocações e 

observações a seguir resumidas: 

1. A prestação de contas foi encaminhada em 22/03/2021, dentro do prazo definido 

no art. 5º, inciso IV, da Resolução Normativa RN - TC 03/2010. 
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2. A Lei Orçamentária Anual (Lei 11.627/2020) fixou a despesa em 

R$310.800.740,00. 

3. Durante a execução orçamentária, houve a abertura de créditos adicionais 

suplementares na ordem de R$14.062.721,05, e anulação de dotação no montante de R$15.832.443,09, 

assim, ao final do exercício, o montante de autorização orçamentária válida para o exercício financeiro 

de 2020 importou em R$309.031.017,96. 

4. O Duodécimo repassado ao longo do exercício teve a seguinte movimentação: 

 

5. No decorrer da movimentação orçamentária, as despesas foram executadas, 

conforme demonstrado: 

5.1. Execução da despesa por Grupo de Natureza: 
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5.2. Execução da despesa por Ação de Governo: 

 

5.3. Execução por Elemento de Despesa: 
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6. Durante o exercício de 2020, não houve inscrição de despesas em restos a pagar. 

7. Da Despesa com Pessoal e da Lei de Responsabilidade Fiscal: Demonstrativo da 

Despesa com Pessoal da Assembleia Legislativa – Pareceres PN – TC 77/00, 05/04 e 12/07: 
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8. Em números arredondados, a despesa com pessoal da Assembleia Legislativa 

concernente ao exercício financeiro de 2020, também levando em conta os Pareceres Normativos PN – 

TC 77/00, 05/04 e 12/07, totalizou R$214.831.000,00, o que representou 1,99% da RCL 

(R$10.775.257,00), evidenciando a necessidade de a Casa Legislativa adotar providências para 

regularização desse quadro. 

9. De acordo com as informações fornecidas, o quadro de pessoal da Assembleia 

Legislativa apresentou a seguinte evolução durante o período de dezembro/2016 a dezembro/2020: 

 

10. Em consonância com os dados dispostos no Portal da Transparência do Órgão, no 

exercício financeiro de 2020, a Assembleia Legislativa realizou 18 procedimentos licitatórios: 
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11. Conforme o Órgão Técnico, a Lei Estadual 10.435/2015 (fl. 525) estabeleceu o 

subsídio de R$25.322,00 para os deputados estaduais, valor correspondente a 75% do limite máximo 

visto no art. 25, § 2º da Constituição Federal. Para o presidente da ALPB, porém, a lei instituiu um 

subsídio mensal de R$37.983,00, num incremento de 50% (R$12.661,00), relativo ao valor pago aos 

outros membros da casa. 

12. Segundo dados do sistema TRAMITA, foi verificada a existência de denúncias: 

 

Processo TC 15756/20, julgado em 15/06/2021: 

 

Processo TC 09699/20, anexado aos presentes autos, julgado em 26/10/2021: 
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13. A Auditoria, no sobredito relatório, apresentou resumo das irregularidades (fls. 

17401/17404). 

14. Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi efetuada a notificação do 

Gestor, tendo sido ofertada defesa por meio do Documento TC 19243/22, (fls. 17416/18359). 

15. Quando da análise de defesa, o Órgão Técnico, em relatório de fls. 18368/18434, 

da lavra e chancela dos mesmos ACE’s, concluiu: 
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16. Instado a se pronunciar o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tibério Luna Camelo, opinou (fls. 18476/18486): 

 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 18487. 

Petição, fls. 18488/18497, comprovando a devolução de despesas impugnadas. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). Na visão do eminente Professor Airton 

Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, 

eficiência e regularidade podem ser assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, 

dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 



14/54 

 
 
PROCESSO TC 04952/21 
 
 

Feita esta introdução, passa-se ao exame dos fatos cogitados na prestação de contas como 

irregularidades remanescentes. 

 

Pela metodologia de cálculo do TCE-PB, o órgão apresentou um resultado de gastos 

com pessoal em relação à RCL do ente (1,99%) superior ao limite máximo previsto 

na LRF c/c Decreto Legislativo nº 225/2009, de 1,9%. 

A Unidade Técnica, após ajustes nas despesas com pessoal, indicou, 17350/17354, que a 

despesa líquida com pessoal da Assembleia Legislativa, referente ao exercício de 2020, representaria o 

percentual de 1,99% da receita corrente líquida - RCL (R$10.775.257 mil), ultrapassando, assim, o limite 

de 1,9% definido no art. 20, inciso II, alínea “a” da LRF. 

Não obstante, como observou o Órgão Técnico, a partir da publicação da Resolução 

Normativa RN – TC 04/2021, os pareceres normativos do TCE-PB relevantes para cálculo da despesa 

com pessoal foram revogados, com a exceção de um único (Parecer Normativo PN – TC 05/2009). 

Assim, os cálculos efetuados relativamente aos exercícios anteriores devem obedecer aos critérios 

estabelecidos nos Pareceres Normativos PN - TC 77/2000, 05/2004 e 12/2007 desta Corte. 

Em sua defesa, fls. 17416/17482, o Gestor alegou, em síntese, que a Unidade Técnica 

acrescentou despesas com contratos (Parecer Normativo PN - TC 05/2009) e por esse motivo houve a 

ultrapassagem do limite. 

A Unidade Técnica, fl. 18380, não acatou os argumentos apresentados sob o seguinte 

fundamento: 

“O motivo para inclusão desses prestadores de serviço na base de cálculo da despesa 

com pessoal da AL-PB está extensamente justificado pela Auditoria no relatório inicial, não cabendo 

replicar toda a argumentação no presente documento. É suficiente apenas dizer que a Casa Legislativa 

não cumpre os requisitos do próprio parecer normativo citado pela defesa, conforme discutido na fl. 

17.361 dos autos.” 

O Ministério Público de Contas, fl. 18478, concordou com a Unidade Técnica. 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estando os gastos com pessoal 

acima do limite, os Poderes terão dois quadrimestres para reconduzir a despesa de pessoal ao índice 

adequado. Entretanto, o prazo é contado em dobro quando a economia cresce pouco (abaixo de 1%) ou 

registra PIB negativo; nesse caso, o prazo de recondução salta para quatro quadrimestres (art. 66, da Lei 

Complementar 101/2000): 
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Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 

crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por 

período igual ou superior a quatro trimestres. 

§ 1º. Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto 

Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

A evolução do Produto Interno Bruto, segundo dados do IBGE, está assim registrada: 
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Fonte: valor Econômico 

Nesse sentido, o baixo incremento da economia, naturalmente ocasionou reflexo na 

arrecadação das receitas públicas que poderia ter sido em valores mais significativos. 

De toda forma, os prazos para recondução aos limites devem levar em consideração, neste 

caso, ao que dispõe o art. 66 da LRF (LC 101/2000). 

Nesse, cabem as devidas recomendações no sentido que os limites de gastos com pessoal 

atentem para os limites legais, inclusive às normas deste Tribunal. 
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Falta de transparência adequada na folha de pagamento disponibilizada no sítio 

eletrônico do órgão. 

A Auditoria considerou duas eivas na gestão de pessoal (fls. 17354/17357): o não envio 

de informações relevantes para a PCA; e a falta de transparência em relação a alguns pontos no Portal 

da Transparência. 

O Gestor considerou as duas situações em conjunto (fls. 17437/17438), argumentando 

que os problemas se encontravam resolvidos atualmente, bem como que o Portal da Transparência 

permite a visualização detalhada das remunerações dos funcionários. Por fim, ressaltou que a gestão da 

Assembleia Legislativa sempre colaborou com a Auditoria deste Tribunal, quando solicitada. 

O Órgão Técnico (fl. 18383) assinalou: 

“Como se nota, o mês de junho apresentou uma explosão no quantitativo de 

comissionados, bem como incluiu 34 pessoas na categoria de “CARGO ELETIVO”. A regularização 

dos registros parece ter se dado a partir desse mês – entre janeiro e maio, a folha continua problemática. 

Nota-se também que há 5 parlamentares classificados como “OUTROS” na folha da AL-

PB nesse período, os quais deveriam estar incluídos na categoria “CARGO ELETIVO”. 

De resto, as mesmas observações realizadas pela Auditoria no relatório inicial e também 

na PCA de 2019 da AL-PB (fls. 53.435/53.439 do Processo TC nº 05494/20) continuam válidas: as 

remunerações de servidores só são vistas quando se busca o nome completo na página da transparência, 

não é possível determinar a lotação dos servidores, não há informações sobre o salário dos prestadores 

de serviços etc.” 

Conforme quadro constante à fl. 17355, as informações relativas ao quadro de pessoal 

estavam, assim, sendo encaminhadas a este Tribunal: 
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A Auditoria indicou que os Deputados deixaram de constar na folha de pagamento da 

ALPB a partir de 2016. Alguns poucos foram realocados no tipo de cargo “Outros”, pelo levantamento 

da Auditoria, mas esse número não passou de seis Parlamentares nos cinco exercícios financeiros 

analisados. Além disso, no fim de dezembro de 2015, havia 1.027 servidores comissionados na ALPB 

que não ocupavam cargo efetivo. Logo, muitos servidores comissionados não apareceram nas folhas de 

pagamento remetidas a este Tribunal, a exemplo do observado no caso dos Deputados estaduais. 

Embora a questão tenha sido resolvida com relação aos exercícios seguintes, conforme 

indicou o Órgão Técnico, quando da análise de defesa, cabe recomendar a solução também referente 

às informações relativas aos exercícios questionados. 

Sobre a folha de pagamentos na página da transparência da ALPB a situação permaneceu 

a mesma indicada no relatório inicial da Auditoria, conforme imagem obtida na data de 26/11/2022 no 

endereço eletrônico http://www.al.pb.leg.br/remuneracao-dos-parlamentares-e-servidores-da-alpb. Ou 

seja, a seção de “Remuneração dos Parlamentares e Servidores da ALPB” só prevê opções para acesso 

a informações dos meses de fevereiro de 2020 a janeiro de 2021, demonstrando a incompletude dos 

dados: 
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Agora, com dados atualizados até agosto de 2022, além de ampliadas as informações 

sobre os Servidores, constam também elementos sobre os cargos eletivos (Deputados), cujo quadro de 

pessoal está divulgado com 2.232 Servidores e Membros: 

 

 

Cabem, também recomendações, para a atualização da página da transparência, inclusive 

inserindo os dados dos exercícios anteriores ainda não constantes. 
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Uso de prestadores de serviços no exercício de funções públicas administrativas, 

resultando em distorções na análise de pessoal do órgão e em possível sonegação de 

direitos trabalhistas devidos aos profissionais contratados. 

A Auditoria questionou o uso de prestadores de serviço terceirizados (fls. 17357/17364). 

De acordo com o Órgão de Instrução, os profissionais realizaram atividades ligadas à própria área fim, 

como elaboração de minutas de pareceres, relatórios e pronunciamentos, mas, por não serem 

oficialmente servidores públicos, a ALPB não os considerou na despesa com pessoal. Isso fez com que 

algumas atividades-fim fossem alvo de terceirização, e uma parcela do gasto com pessoal não fosse 

contabilizada oficialmente. Além disso, entendeu a Unidade Técnica que os profissionais poderiam 

pleitear direitos trabalhistas na Justiça. 

A defesa pontuou (fls. 17438), em síntese, que o Programa de Apoio ao Exercício do 

Mandato Parlamentar encontrava-se devidamente regulado e que as atividades desempenhadas por esses 

profissionais garantiram a autonomia da atividade político-partidária dos parlamentares. 

A Auditoria pontuou (fls. 18384/18385): 

“A Auditoria não questionou, em momento algum do relatório inicial, o suporte 

normativo para as contratações do programa de apoio às atividades parlamentares. Sabe-se que a AL-

PB cuidou de expedir resoluções internas para dar validade jurídica as contratações no plano formal, 

então nada se tem a questionar a respeito desse assunto. 

O foco aqui é outro, e reforça-se o argumento uma vez mais: esses prestadores de serviço 

são contratados para realizar algumas tarefas típicas de servidores públicos do Poder Legislativo, 

devendo ser, portanto, contratados pelos meios legais adequados e constarem da despesa com pessoal 

do órgão. 

A decisão do TCE-PB trazida pela defesa, aliás, é a mesma já constante do relatório 

inicial (fl. 17.361), e nada foi dito sobre a argumentação da Auditoria a respeito da interpretação dada 

a ele. Frisa-se aqui que essa decisão previa a não inclusão dos gastos com esses profissionais nas 

despesas com pessoal, desde que as contratações não se fizessem essenciais para o funcionamento do 

Poder Legislativo. Também se exigia que, no caso de atividades não essenciais do órgão, a AL-PB 

deveria necessariamente obedecer às disposições da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993). 

Assim, a Casa Legislativa descumpre as condições trazidas no Parecer Normativo PN 

TC nº 05/2009, sendo elas essenciais ou não. No primeiro caso, deveria incluir os prestadores nas 

despesas com pessoal; o segundo caso, deveria contratá-los conforme as regras licitatórias. Como a 

AL-PB não atende nem um cenário nem outro, não possui direito de se escudar nesse parecer 

normativo.” 
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A falha, ora apontada, foi objeto de análise no bojo do Processo TC 05494/20, no qual, 

em julgamento realizada no dia 01/12/2022, proferiu-se a decisão consubstanciada no Acórdão APL -

TC 00518/22, recomendando a adoção de medidas. 

Naquela ocasião, sobre a matéria, o Ministério Público de Contas entendeu (fls. 

56583/56585 - Processo TC 05494/20): 

“Dentre todos os apontamentos colacionados pela Auditoria, este Parquet destaca, a 

princípio, aqueles afetos a regularidade das verbas destinadas aos Deputados Estaduais para custeio e 

manutenção dos gabinetes, parcelas essas instituídas por atos da mesa diretora da ALPB. 

Resta comprovado que a Assembleia Legislativa possui duas destinações de recursos 

para custear despesas dos gabinetes dos deputados, materializadas em duas ações: Programa de Apoio 

ao Exercício de Mandato Parlamentar (PAEMP) e Verba Indenizatória de Apoio Parlamentar 

(VIAP), regulamentadas respectivamente, no exercício em questão, pelas Resoluções nº 1783/2018 

(PAEMP), fls. 523/524, e nº 1686/2016 e 1853/19 (VIAP). 

Especificamente em relação ao PAEMP, tal despesa é empenhada no elemento 36 – 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física, e está atrelada ao programa 5286 – Apoio ao Exercício do 

Mandato Parlamentar, tendo como objetivo prover pessoal (nível superior e técnico profissionalizante) 

nos gabinetes dos parlamentares como funcionários (não servidores) escolhidos diretamente pelo 

deputado estadual. 

A falta de transparência nas informações das pessoas físicas lotadas nos gabinetes dos 

deputados estaduais, integrantes e custeadas com recursos do PAEMP, persevera desde a análise das 

contas de 2016, conforme bem registrado pela Auditoria. 

Em sua defesa, a gestão aduz ter promovido melhoria nesse programa (PAEMP), 

provendo uma redução no valor da destinação da parcela, a qual no exercício 2018 era R$115.000,00 

(Resolução nº 1685/16 da ALPB) e passou para R$ 90.000,00 no exercício em análise (2019), sofrendo 

daí em diante uma mitigação de 20% a cada ano, sendo extinta ao final da 19ª legislatura (janeiro de 

2023), conforme Resolução nº 1783/18, fls. 523/524. 

Em que pese a tentativa de extinguir o PAEMP, cabe salientar não existir publicidade 

das informações do mencionado programa, especificamente sobre a quantidade funcionários, as 

respectivas lotações (gabinetes), quais atividades desenvolvidas, trazendo, assim, obscuridade aos 

dispêndios e ofensa aos princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade dos gastos. 
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Com base nos dados do Painel de Acumulação do TCE/PB e tomando amostragem as 

informações constantes na única relação de prestadores de serviços remunerados pelo PAEMP, trazida 

até então pela gestão e tendo como referência o mês de dezembro de 2019, documento fls. 53357/53374, 

este Parquet de Contas detectou acumulação de vínculos públicos, conforme sintetizados no quadro a 

seguir: 

 

 

Não há como apontar que tais acúmulos são indevidos, tendo em vista que o rol de 

prestadores informados pela gestão reporta-se a um único período (mês dezembro de 2019). Porém tais 

fatos evidenciam e reforçam o efeito danoso causado pela falta de transparência nas despesas e gastos 

instrumentalizados pelo PAEMP. 

A forma como é operacionalizada o PAEMP representa uma burla ao preenchimento dos 

cargos públicos (concurso público ou nomeação comissionada), mascara o real gasto das despesas com 

pessoal do Poder e acarreta prejuízos sociais ante a precariedade da vinculação laboral, conforme 

registrado pela Auditoria às fls.53442, cujo trecho replica-se a seguir: 

As consequências da opção pelo uso de terceirizados ao invés de comissionados 

são as seguintes: a) não inclusão dessas pessoas na despesa com pessoal do 

órgão; e b) precarização de direitos trabalhistas legítimos. 
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No que diz respeito ao item (a), a consequência direta é simples: reduz-se a 

contagem de gastos com pessoal nele, para que se evite contrariar o art. 20 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Se esses funcionários não são servidores 

públicos do órgão, não precisam ser computados como pessoal remunerado, 

pelo menos não de forma oficial. 

Sendo a ordenação do PAEMP de competência do Presidente da casa legislativa, a falta 

de transparência sobre a aludida é de responsabilidade do então Deputado Estadual, Sr. Adriano Cézar 

Galdino de Araújo.” 

No ponto, a Lei 8.291, DE 11/07/2007, estabelece: 
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O Ato 1031/07 da Mesa a Assembleia Legislativa resolveu: 
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Já a Resolução 1.783/18 de 27/12/2018, consigna: 
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Como se observa, a criação e a regulamentação do Programa se deram anteriormente ao 

exercício sob análise e, conforme o preâmbulo do Ato da Mesa, considerou-se que um dos motivos que 

levaram à regulamentação do PAEMP foi a ultrapassagem do limite prudencial de gastos com pessoal 

do Poder Legislativo, confirmando o indicado pela Auditoria, que a consequência da medida é a redução 

da contagem de gastos com pessoal nele, para que se evite contrariar o art. 20 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, por substituição de mão de obra por terceirizados, os quais são contratados diretamente à 

discricionariedade e conveniência dos Parlamentares, sem intermediação oficial de uma pessoa jurídica. 

Com isso, os elementos de despesa que abarcam esses casos de substituição de servidores 

por terceirizados (34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização e 37 - 

Locação de Mão de Obra) não podem ser utilizados, em princípio. 

Todavia, como se pode colher do art. 4º da Resolução 1.783/18 o Programa será extinto 

ao final da atual legislatura que se dará no próximo mês de janeiro. 

Cabem, pois, recomendações, portanto, no sentido de que o Programa de Apoio ao 

Exercício de Mandato Parlamentar (PAEMP) seja aperfeiçoado para evitar distorções em sua execução. 

 

(VIAP) Despesas não comprovadas no valor de R$41.360,00. 

A Unidade Técnica, fls. 17365/17366, apontou a necessidade de complementação da 

documentação comprobatória dos gastos com a Verba Indenizatória de Apoio Parlamentar (VIAP). 

O Gestor, fls. 17820/18348, encaminhou as prestações de contas dos parlamentares que 

receberam a Verba Indenizatória de Apoio Parlamentar (VIAP). 

Após análise, a Unidade Técnica, fls. 18386/18400, indicou a ausência de comprovação 

adequada no montante de R$41.360,00, a seguir discriminado: 
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O Ministério Público de Contas, fl. 18484, entendeu que: “Em que pese as alegações 

defensivas, as inconformidades remanescentes, atinentes às prestações de contas das parcelas custeadas 

pela VIAP, somam grande monta, denotam grave prejuízo ao erário e não condizem com uma gestão 

fiscal responsável”. 

Segundo compilação da análise da Unidade Técnica, fls. 18386/18399, as falhas 

indicadas foram: 1) Comprovante apresentado dificulta a visualização do credor (a); 2) Ausência do 

recibo com firma reconhecida (b); 3) Apresentou comprovantes de transferência bancária (c); 4) 

Documentação apresentada incompleta (d); 5) Descrição genérica do serviço no mês de março (e); 6) 

Nota fiscal com reconhecimento de firma intempestivo (f); 7) Descrição do objeto insuficiente (g); e 8) 

Comprovante de serviço prestado no mês de março (os demais estão legíveis) com cópia ilegível (h). 

Como se pode observar, as falhas apontam, não pela ausência de comprovação dos gastos, 

sua irregularidade ou a falta da efetiva realização dos serviços/aquisição dos bens ou os seus adequados 

preços, mas pela deficiência na apresentação de documentos. Nesse caso, cabe expedir recomendação 

para que o Controle Interno da Casa Legislativa aprimore os controles do recebimento da documentação 

que dê suporte à correta concessão da VIAP em conformidade com a Resolução 1.853/19 daquela Casa 

Legislativa e transparência necessária, com vistas à efetiva fiscalização por parte dos órgãos de controle 

e da sociedade em geral. 
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(VIAP) Despesas indevidamente realizadas no valor de R$6.214,28. 

A Unidade Técnica, fl. 17367 entendeu como irregulares algumas despesas com a VIAP. 

Após esclarecimentos apresentados pelos responsáveis, apontou, fls.  18401, a utilização da Verba 

Indenizatória de Apoio Parlamentar (VIAP) em possíveis gastos em desacordo com a Resolução 

1.853/19, que, no seu entender, estariam irregulares, quais sejam: a) serviços prestados com declaração 

de imposto de renda do parlamentar (R$1.714,28 (fl. 18139 e 18400) + R$1.500,00 (fl.10944); e b) 

despesas acima do limite autorizado (R$3.000,00). 

Após apresentação da defesa, os responsáveis, no entanto, providenciaram o 

recolhimento dos valores impugnados, conforme comprovantes a seguir (fls. 18488/18497):  
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Em relação ao valor questionado no montante de R$3.000,00, a Unidade Técnica, fl. 

18387, entendeu que: “Na verdade, como já apontado pela Auditoria, se o gasto fosse classificado 

corretamente, o valor máximo dele não poderia exceder os R$ 12.000,00, tendo em vista a categoria de 

despesa a que ele se refere. Apesar de a diferença de R$ 3.000,00 não ser de grande materialidade, há 

indício relevante de burla às normas da Resolução nº 1.885/2020 para viabilizar plenamente esse 

gasto”. 

Como se pode observar, não houve contestação da ausência dos serviços prestados ou 

preços não condizentes com a realidade local, mas uma possível inadequação ao limite previsto na 

Resolução 1.885/2020, que, a rigor, poderia ter sido compensado em pagamentos subsequentes, desde 

que não houvesse ultrapassagem no limite global da referida verba. De toda forma, o responsável 

entendeu por ressarcir os valores aos cofres públicos. 

Portanto, sendo o recolhimento feito antes do julgamento, a mácula foi elidida. 

 

Autorização para uso da VIAP em despesas contrárias a princípios constitucionais, 

relacionadas à publicidade pessoal de parlamentares e à contratação de consultorias 

e assessorias. 

Aumento injustificado da VIAP no exercício financeiro, considerando aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade. 

No primeiro ponto, a Unidade Técnica identificou alguns tipos de despesas autorizadas 

para ressarcimento via VIAP – Verba Indenizatória de Apoio Parlamentar que possuem, na visão do 

Corpo Técnico, caráter administrativo ordinário (fls. 17368/17370). Os exemplos de gastos que 

poderiam se caracterizar como promoção pessoal e os gastos com assessorias e consultorias diversas. 

Isso significaria que eles deveriam estar sendo geridos pela própria administração do órgão, e não sendo 

tratados como verba indenizatória em cada gabinete parlamentar. Ao final, a Unidade Técnica entendeu 

como: 

“irregular manutenção dos incisos VI, X e XI na Resolução nº 1.885/2020, sugerindo que 

a AL-PB adote providências para expurgá-los do campo normativo paraibano, de forma a descontinuar 

a prática dessas condutas desalinhadas com a própria Constituição Federal de 1988.” 
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Em sua defesa (fls. 17462), o Responsável alegou, em suma, que os gastos possuem 

autorização normativa e estão devidamente comprovados. 

A Unidade de Instrução, em relatório de fl. 18404, considerou que: 

“Assiste razão à defesa quando se argumenta que os gastos realizados a título de VIAP 

encontram previsão normativa. De fato, não se aponta irregularidade nesses gastos pela falta de 

previsão normativa – o que se questiona é justamente a existência dessas previsões. 

A simples existência de uma norma expedida pela AL-PB não impede a atuação concreta 

do controle externo. Não se pode conceber que uma norma seja imune a controle simplesmente porque 

foi posta no ordenamento jurídico obedecendo aos ritos processuais previstos. É papel da sociedade e 

dos próprios idealizadores das normas monitorar os efeitos materiais dela e avaliar se ela possui 

pertinência social e se alinha com outras normas e princípios constitucionais. 

No caso sob análise, a Auditoria apontou duas situações problemáticas causadas pelas 

previsões normativas da VIAP: (i) a autorização para gastos com promoção pessoal de parlamentares; 

e (ii) contratação de serviços de caráter contínuo e rotineiro com a verba, os quais deveriam ser gastos 

ordinários do órgão. Os argumentos foram apresentados de forma detalhada na instrução inicial. 

Já a defesa não se preocupou em discutir nenhum dos dois pontos apontados, remetendo 

o caso à mera existência da norma autorizativa, sem qualquer juízo de valor acerca dela.” 

O Ministério Público de Contas (fls. 18483/18484) concordou com a Unidade Técnica. 

Sobre o entendimento de que os possíveis gastos com promoção pessoal e os gastos com 

assessorias e consultorias diversas deveriam estar sendo geridos pela própria administração do órgão, e 

não sendo tratados como verba indenizatória em cada gabinete parlamentar, cabe ponderar que a 

Resolução 1.853/19, em seu art. 2º, nos incisos VI, X e XI previram tais despesas como VIAP. Não 

obstante, os mesmos dispositivos já estavam previstos nos instrumentos normativos pretéritos e que não 

foram questionados em análises anteriores. 

Ademais, o mesmo tema já foi abordado quando da análise da Prestação de Contas do 

exercício de 2019. (Processo TC 05494/20 - Acórdão APL - TC 00518/22) Cabendo as mesmas 

recomendações daquela decisão. 
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Em relação ao possível pagamentos de despesas que poderiam se caracterizar como 

promoção pessoal, não restou devidamente demonstrada, pela Unidade Técnica, a ocorrência efetiva e 

clara que pudessem distinguir a caracterização da promoção pessoal da divulgação das ações do mandato 

parlamentar. De toda forma, cabe expedir recomendações para que adote critérios claros no custeamento 

das despesas previstas na Resolução 1853/19 em seus incisos VI e X. 

Quanto ao segundo ponto, o aumento da VIAP no exercício financeiro, considerando a 

economicidade, é decorrente de determinação contida no Acórdão AC2 - TC 01954/21 (Processo TC 

09699/20). Eis o voto condutor e a decisão: 
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A Unidade Técnica, fls. 17398/17401, em relação ao ponto objeto de determinação da 

decisão acima indicada, apresentou a seguinte análise: 

 

(...) 
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Em sua defesa, fl. 17463, o Gestor alegou que: 

“No que concerne ao item em apreço, que trata acerca da elevação do valor da VIAP, é 

importante observar que não se tratou de aumento de despesa, mas de reordenação da estrutura 

administrativa da atividade parlamentar da Assembleia Legislativa, razão pela qual não se aplica o 

inciso I, do art. 16, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

As razões e fundamentos para tal reordenação da estrutura administrativa foram 

devidamente esclarecidos por meio da Defesa apresentada pela ALPB às fls. 17.097/17.114 dos autos 

da PCA em trâmite. 

Neste contexto, faz-se oportuno informar que esta Secretaria de Controle interno não 

dispõe de documentos adicionais para enviar acerca deste tópico, ratificando os termos da defesa já 

apresentada pela ALPB nos autos da prestação de contas em referência, que se deu, inclusive, com a 

juntada de nota técnica elaborada pela Secretária de Finanças da ALPB, bem como o quadro de 

detalhamento da despesa (QDD) para 2020 (fls. 17.188/17.200). 
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Assim, esta Secretaria de Controle interno entende que foram observadas todas as 

normas legais vigentes para a elaboração do orçamento da ALPB, com destaque para a despesa com 

VIAP, nos exatos termos dos documentos e razões já apresentadas nos autos pela ALPB.” 

A Umidade Técnica, fl. Não acatou os argumentos apresentados sob o seguinte 

fundamento:  

“A defesa não apresentou qualquer argumento novo à discussão, limitando-se a fazer 

referências a pronunciamentos anteriores, os quais já haviam sido alvo de discussão por parte da 

Auditoria no relatório inicial.” 

O Ministério Público de Contas, fl. 17484, entendeu que: 

“Também, no entendimento deste Órgão Ministerial, a deliberação proferida pela 2ª 

Câmara deste TCE/PB (Acordão AC2 – TC – 01954/21), nos autos do Processo TC nº 9699/20, não 

decidiu sobre o mérito da matéria (antieconomicidade do aumento da VIAP), apenas adiou o 

julgamento. Registre as conclusões da Auditoria quanto a ausência de estudos e aspecto técnicos para 

amparar o reajuste em 60% da VIAP para cada parlamentar.” 

A questão da Verba Indenizatória de Apoio Parlamentar – VIAP vem sendo discutida nas 

Prestações de Contas da Assembleia Legislativa, constando recomendações a exemplo da relativa ao 

exercício de 2013 (Processo TC 03645/14), julgada em 10/07/2019 - Acórdão APL – TC 00298/19, que, 

dentre outras deliberações, decidiu recomendar a revisão profunda nas normas que regulavam a 

concessão e comprovação dos gastos com a VIAP, além de promoção do aperfeiçoamento do controle 

interno da Casa Legislativa nos moldes constitucionais. 

Na PCA, apreciada por essa Corte, através do Acórdão APL – TC 00440/20, de 

09/12/2020 (Processo TC 05916/18), referente ao exercício de 2017, restou decidido, dentre outras 

deliberações, determinar ao Órgão Técnico desta Corte para proceder ao exame, no âmbito do PAG do 

exercício de 2020, da Resolução 1.853/19, bem como da Resolução 1.885/20, que substituiu aquela 

primeira, objetivando avaliar se os dispositivos eram suficientes para possibilitar ao controle externo o 

exame da legalidade e efetividade dos gastos com a VIAP. 

No Processo TC 09699/20, que trata de Representação interposta pelo Ministério Público 

de Contas junto a este Tribunal, se requereu uma apuração sobre a juridicidade do aumento da VIAP 

disponível aos Deputados Estaduais, em decorrência da Resolução 1.885/20, e esta Corte decidiu em 

26/10/2021: 
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No exercício de 2019 estava em vigor a Resolução 1.686/16: 
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Para o exercício de 2020, os gastos com a VIAP tiveram suporte legal a Resolução 

1.853/19: 
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Conforme consta, foi determinado que se realizasse um estudo aprofundado quanto a 

suposta antieconomicidade do aumento da VIAP: 

 

O valor anterior da VIAP correspondia a R$25.000,00 mensais, para cada um dos 36 

parlamentares, totalizando anualmente o montante de R$10.800.000,00. O novo valor corresponde a 

R$40.000,00, mensais, sendo que para o ano de 2020, seriam 11 (onze) parcelas de R$40.000,00 e uma 

de R$25.000,00, totalizando R$15.865.000,00. 

A defesa alegou (fl. 17463) que na elevação do valor da VIAP é importante observar que 

não se tratou de aumento de despesa, mas de reordenação da estrutura administrativa da atividade 

parlamentar da Assembleia Legislativa, e que as razões e fundamentos para tal reordenação da estrutura 

administrativa foram devidamente esclarecidos por meio da defesa apresentada pela ALPB às fls. 

17097/17114 dos autos. 

Entretanto, em seu pronunciamento, fls. 17398/17401, a Unidade Técnica não apresentou 

elementos e estudos robustos e suficientes para que se possa considerar antieconômico o aumento da 

verba destinada aos gastos com as atividades parlamentares – VIAP. Não foi realizada comparações 

orçamentárias e financeiras em relação à reestruturação administrativa alegada pela defesa. Tais questões 

poderiam ter sido complementadas coma realização de diligência in loco, que, a princípio, não se tem 

registro, para coleta de dados e informações específicas que subsidiariam a análise. 

De toda forma, consta, no bojo do Processo TC 09699/20, fl. 141, que a Unidade Técnica 

fez a seguinte constatação: 
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“O fato possível de se constatar é que a ALPB realmente teve uma redução na previsão 

orçamentária global de 2019 para 2020 de aproximadamente 1,1% (de R$ 312.415.811,53 para R$ 

309.031.017,96), conforme dados do SIAF [...]”. 

E complementou: 

“Sem a visão completa do impacto orçamentário-financeiro de restruturação 

administrativa e dos cálculos envolvidos na suposta economia da VIAP, não há como ter certeza se ela 

foi parte efetivamente pensada no planejamento disso ou se foi algo simplesmente acidental, já que não 

há, nos autos, qualquer documentação oficial ou documento produzido internamente na época que 

mostre a motivação da administração do órgão para o ato de aumento da VIAP.” 

Portanto, ante ao exposto, não restaram demonstrados parâmetros robustos que pudessem 

considerar antieconômica a elevação do valor da VIAP do exercício de 2019 para o exercício de 2020. 

No entanto cabe recomendações para que se observem, criteriosamente, os requisitos constantes na 

Resolução 1.885/20203. 

 

Ausência da publicação de um crédito adicional no Diário Oficial do Estado. 

A Auditoria relatou que um crédito adicional informado pela ALPB não havia sido 

encontrado no Diário Oficial correspondente, contrariando os registros enviados a esta Corte de Contas 

(fl. 17328). 

O Gestor (fls. 17465/17467) citou artigos da LDO 2020 (Lei Estadual 11.406/2019) e do 

Decreto 40.004/20. Lembrou a defesa que “o desdobramento suplementar dos créditos orçamentários 

em elementos e sub elementos de despesas, não configura abertura de crédito adicional”. Arguiu, ainda, 

que o valor atribuído ao decreto, de R$1.236.217,09, refere-se ao somatório de todas as Notas de 

Créditos com movimento 12 no SIAF. 

A Auditoria explanou (fl. 18408): 

 
3 http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/13716_texto_integral 
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“A situação observada aqui é praticamente idêntica àquela da PCA de 2019 da AL-PB, 

tanto na instrução inicial quanto na defesa. Reproduz-se, assim, a análise defesa da Auditoria no âmbito 

daquele processo (fls. 55.923/55.924 do Processo TC nº 05494/20. 

(...) 

Acompanha-se o entendimento daquela ocasião, registrando-se inconformidade no caso 

concreto.” 

Embora entendendo permanecer a eiva, a Auditoria deixou dúvidas sobre a existência ou 

não do Decreto sob análise, mesmo constando na relação apresentada no SAGRES. 

O Decreto Estadual 40.004/20, que tratou das normas para execução orçamentária e 

financeira do exercício de 20204, apresentado como justificativa para o questionamento da Auditoria, é 

suficiente para esclarecer a eiva, que se refere à falta de localização da publicação do decreto. 

Assim, cabe acolher os argumentos apresentados, com a recomendação de que, quando 

de fatos dessa natureza, sejam apresentadas notas esclarecedoras, evitando as dúvidas como as aqui 

levantadas. Mesmo na hipótese de assistir razão à defesa, caberia ao interessado corrigir a falha junto ao 

Sistema deste Tribunal. 

 

Apresentação das justificativas para as especificações dos veículos locados, bem 

como do ressarcimento pessoal das multas de trânsito suportadas pelo órgão. 

A Unidade Técnica, fls. 17343/17345, questionou decisões administrativas para escolha 

dos veículos objeto de licitação, bem como a apresentação dos comprovantes de recolhimento das multas 

de trânsito de responsabilidade de cada Deputado estadual. 

Em sua defesa, fls. 17473/17474, o Gestor apresentou os seguintes argumentos: 

 
4 http://www.al.pb.leg.br/wp-content/uploads/2020/08/Decreto-40.004_2020-Normas-de-Execu%C3%A7%C3%A3o-
Or%C3%A7ament%C3%A1ria.pdf 
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A Unidade Técnica, fls. 18413/18414, não acatou os argumentos apresentados, pois 

entendeu que:  

“O Memorando nº 025/2020 diz respeito à cobrança realizada em março de 2020 para 

multas de trânsito de competências anteriores, a maioria de 2019 (um total de R$ 383,08 é referente a 

2020, somente). Esse documento por si só não prova recolhimentos, apenas cobranças e somente 

aquelas referentes ao mês de março de 2020. 

(...) 

Reforça-se que a mera listagem das multas trazidas no memorando apresentado não 

comprova o devido recolhimento dos reembolsos. Como as informações de transparência da AL-PB são 

precárias em 2020, cabe a este corpo técnico apenas informar que esse tipo de ressarcimento não se 

encontra devidamente comprovado. 

Em 2020, o total de gastos efetuados pela AL-PB com infrações de trânsito foi de: 

 

Portanto, um total de R$ 7.089,82 em ressarcimentos permanece como não comprovado 

pela defesa da AL-PB, caracterizando irregularidade no caso concreto.” 
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O Ministério Público de Contas, fl. 18478, concordou com a Unidade Técnica. 

No caso em apreço, a defesa anexou, fls. 18332/18336, documentação relativa à cobrança 

dos valores e encaminhou ao departamento responsável para tomada de providências. Assim, necessário 

recomendar ao gestor que adote maior controle dos ressarcimentos das despesas advindas das multas 

aplicadas por infração de trânsito. 

 

Estabelecimento de verba remuneratória especial para o presidente da AL-PB, 

ferindo princípios de legalidade e legitimidade. 

A Auditoria considerou que o subsídio do Presidente da ALPB, estabelecido de forma 

diferenciada em relação aos outros parlamentares, consistiria em prática ilegal por violar o art. 27, § 2º 

da Constituição Federal (fls. 17380/17384): 

“Assim, a lei fixou, para o presidente da AL-PB, uma parcela de subsídio superior em 

50% àquela percebida por outros parlamentares da Casa Legislativa. Assim, os R$ 37.983,00 pagos 

mensalmente ao parlamentar presidente correspondem a uma verba remuneratória, a qual está sujeita 

a determinadas restrições.” 

O tema em questão já foi objeto de exaustiva análise no bojo do Processo TC 05494/20, 

no qual, em julgamento realizada no dia 01/12/2022, proferiu-se a decisão consubstanciada no Acórdão 

APL - TC 00518/22, no qual considerou regular a fixação e o pagamento do referido subsídio. 

Naqueles autos (fls. 56631/56633) restou constatado que o teto remuneratório do serviço 

público é a remuneração do Ministro do Supremo Tribunal Federal, cujo valor mensal em 2020 e ainda 

atualmente é de R$39.293,32 (Lei 13.752/2018): 

Art. 1º. O subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, referido no inciso 

XV do art. 48 da Constituição Federal, observado o disposto no art. 3º desta Lei, corresponderá a 

R$39.293,32 (trinta e nove mil, duzentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos). 

A possibilidade de subsídio diferenciado para o Presidente da Câmara (o que se aplica 

por simetria ao Presidente da Assembleia Legislativa) já foi objeto de Consulta, nos autos do Processo 

TC 00473/01 (Parecer Normativo PN – TC 00005/01), cujo pronunciamento do Ministério Público de 

Contas, da lavra da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, assim concluiu: 
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“No que tange à possibilidade de concessão de verba de representação ao Vereador 

Presidente da Câmara, nos acostamos ao entendimento do ilustre Assistente Especial. Com efeito, assim 

dispõe o § 4º, do art. 39, da CF: 

§ 4º. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 

Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 

parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 

X e XI. 

Infere-se do texto acima, que a remuneração dos detentores de mandato eletivo como, 

por exemplo, os Vereadores, deve ser fixada em parcela única, contudo, a vedação de que ao subsídio 

sejam adicionadas outras parcelas não é óbice para que sejam fixadas remunerações diferenciadas 

para os membros da Mesa Diretora, posto que exercem funções de cunho administrativo, que 

extrapolam as atividades legislativas comuns.” 

Na mesma toada, membros da Magistratura e do Ministério Público (por extensão, dos 

Tribunais e do Ministério Público de Contas, como ocorre aqui no TCE/PB) podem receber verba pelo 

exercício da Presidência e da Procuradoria Geral nos respectivos órgãos que dirigem, nos termos da 

Resolução 13/06 do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução 09/06 do Conselho Nacional do 

Ministério Público: 

Resolução 13/06, do CNJ 

Art. 5º As seguintes verbas não 

estão abrangidas pelo subsídio e 

não são por ele extintas: 

II - de caráter eventual ou 

temporário: 

a) exercício da Presidência de 

Tribunal ...; 

Resolução 09/06, do CNMP 

Art. 4º Estão compreendidas no subsídio de que trata o artigo 

anterior e são por esse extintas todas as parcelas do regime 

remuneratório anterior, exceto as decorrentes de: 

II – gratificação pelo exercício da função de Procurador-Geral 

...; 
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E essas verbas, quando recebidas juntamente com os subsídios, subordinam-se ao teto da 

remuneração do Ministro do Supremo Tribunal Federal, conforme esclarecedor voto do ex-Ministro 

Cezar Peluso, nos autos da ADI 3854-1/DF: 

 

Como no exercício de 2020 o subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal foi de R$39.293,32 e o do Presidente da Assembleia foi de R$37.983,00, não existiu excesso de 

remuneração. 

 

Ausência de suporte normativo para o valor de R$4.500,00 pago aos parlamentares 

mensalmente a título de auxílio-alimentação. 

Inicialmente, a Unidade Técnica, fls. 17385/17396, questionou a legitimidade dos 

parâmetros fixados para a concessão do auxílio-alimentação aos integrantes do Poder Legislativo 

Estadual, e entendeu que os valores estariam incompatíveis com a realidade paraibana. 

Em sua defesa, fl. 17482, o Gestor encaminhou a documentação legal que dá suporte a 

concessão do auxílio. 
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A Unidade Técnica, fl. 18428, entendeu que o gestor não apresentou esclarecimentos. 

O Ministério Público, fl. 18478, concordou com a Unidade Técnica. 

Eis o pronunciamento do Gestor sobre o tema (fl. 17482): 

 

Em que pese a observação da Unidade Técnica, as verbas indenizatórias relativas ao 

auxílio-alimentação estão devidamente fixadas em instrumento normativos editados pela Assembleia 

Legislativa por meio da Resolução 1.384/08 (fls. 18352/18354) e Resolução 1.456/09 (fl. 18356). Assim, 

a mácula não existe.  

Por fim, parte das recomendações sugeridas pela Auditoria ao final do último relatório 

de instrução devem ser acolhidas. 

 

Por todo o exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal decida: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a Prestação de Contas em exame; 

II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO, no sentido de observar as orientações já 

consignadas no exame da prestação de contas de 2019 (Processo TC 05494/20 - Acórdão 

APL - TC 00518/22); e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas 

conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do 

TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04952/21, referentes ao exame da 

Prestação de Contas Anuais, relativa ao exercício de 2020, advinda da Assembleia Legislativa do Estado 

da Paraíba, sob a responsabilidade do Presidente, Senhor ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO, 

ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a Prestação de Contas em exame; 

II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO, no sentido de observar as orientações já 

consignadas no exame da prestação de contas de 2019 (Processo TC 05494/20 - Acórdão 

APL - TC 00518/22); e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas 

conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do 

TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 07 de dezembro de 2022. 
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Assinado Assinado
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PRESIDENTE
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